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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO . ASSOCIAÇÃO PARA OHABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, . MEDIDASIN CASU
CAUTELARES. INVIABILIDADE. PRISÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. 

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus

), estiver concretamente comprovada a existência do commissi delicti
, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.periculum libertatis

2. Na espécie, em razão das características da conduta delituosa narrada, o
decreto prisional demonstrou que a ora agravante seria integrante de
organização criminosa especializada na prática de tráfico de drogas ligada
ao grupo Primeiro Comando da Capital – PCC.

A propósito, destacaram as instâncias de origem que, após "extensa
investigação, decorrentes das interceptações telefônicas legalmente
autorizadas, apurou-se que os investigados, dentre os quais a ora paciente,
integrariam a famigerada organização criminosa 'Primeiro Comando da
Capital – PCC' e visavam consolidar o domínio na cidade de São Sebastião
do Paraíso/MG. Apurou-se que o grupo criminoso possuía estrutura bem
definida, sendo composto por, no mínimo, 11 (onze) subgrupos, que eram
integrados por pessoas em liberdade e por alguns que estão presos e
operavam a partir dos estabelecimentos penais onde se encontram
acautelados. Também há notícias de que a organização criminosa estaria
cometendo e planejando diversos crimes a serem executados na região,
dentre os quais o tráfico de drogas, utilizando como meio de comunicação o
celular. Foram levantados indícios de que a paciente integrava um dos
subgrupos que estavam associados para fins de prática reiterada do crime
de Tráfico de Drogas, atuando em conjunto com o seu marido [que
encontra-se recluso] no fornecimento de elevada variedade e quantidade de
entorpecentes – que, inclusive, seria conhecida por 'ser mais forte' –, as
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quais seriam comercializadas também dentro da unidade prisional, além de
efetuar a cobrança de dívidas do tráfico de drogas. A paciente também
seria responsável por fornecer drogas a outros investigados dentro da

" (e-STJ fl. 17).organização criminosa
Conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a necessidade de
se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública,
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para

" (STF, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia,a prisão preventiva
Primeira Turma, DJe ).20/2/2009

3. O pedido de concessão da prisão domiciliar não foi debatido pelo
colegiado estadual, o que impede a análise por esta Corte, sob pena de
indevida supressão de instância.

4. Agravo regimental  a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,12/06/2025 18/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .23 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus

), estiver concretamente comprovada a existência do commissi delicti
, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.periculum libertatis

2. Na espécie, em razão das características da conduta delituosa narrada, o
decreto prisional demonstrou que a ora agravante seria integrante de
organização criminosa especializada na prática de tráfico de drogas ligada
ao grupo Primeiro Comando da Capital – PCC.

A propósito, destacaram as instâncias de origem que, após "extensa
investigação, decorrentes das interceptações telefônicas legalmente
autorizadas, apurou-se que os investigados, dentre os quais a ora paciente,
integrariam a famigerada organização criminosa 'Primeiro Comando da
Capital – PCC' e visavam consolidar o domínio na cidade de São Sebastião
do Paraíso/MG. Apurou-se que o grupo criminoso possuía estrutura bem
definida, sendo composto por, no mínimo, 11 (onze) subgrupos, que eram
integrados por pessoas em liberdade e por alguns que estão presos e
operavam a partir dos estabelecimentos penais onde se encontram
acautelados. Também há notícias de que a organização criminosa estaria
cometendo e planejando diversos crimes a serem executados na região,
dentre os quais o tráfico de drogas, utilizando como meio de comunicação o
celular. Foram levantados indícios de que a paciente integrava um dos
subgrupos que estavam associados para fins de prática reiterada do crime
de Tráfico de Drogas, atuando em conjunto com o seu marido [que
encontra-se recluso] no fornecimento de elevada variedade e quantidade de
entorpecentes – que, inclusive, seria conhecida por 'ser mais forte' –, as
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quais seriam comercializadas também dentro da unidade prisional, além de
efetuar a cobrança de dívidas do tráfico de drogas. A paciente também
seria responsável por fornecer drogas a outros investigados dentro da

" (e-STJ fl. 17).organização criminosa
Conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a necessidade de
se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública,
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para

" (STF, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia,a prisão preventiva
Primeira Turma, DJe ).20/2/2009

3. O pedido de concessão da prisão domiciliar não foi debatido pelo
colegiado estadual, o que impede a análise por esta Corte, sob pena de
indevida supressão de instância.

4. Agravo regimental  a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por ALINE CRISTINA SILVA
PEZUTTO contra a decisão monocrática de e-STJ fls. 203/210, por meio da qual
deneguei a ordem de . habeas corpus

Depreende-se dos autos que a agravante encontra-se presa
preventivamente pela prática, em tese, de associação para o tráfico de drogas.

O Tribunal de origem denegou a ordem (e-STJ fls. 10/22).

Daí o  impetrado no STJ, em que alegou a defesa que o decreto de writ
prisão preventiva careceria de fundamentação idônea.

Acrescentou ser desnecessária a custódia cautelar, já que a acusada faria
jus à prisão domiciliar, por ser mãe de uma criança menor de 12 anos de idade.

Requereu, liminarmente e no mérito, a expedição de alvará de soltura.
Subsidiariamente, pleiteou a substituição da prisão preventiva por domiciliar.

Nesta oportunidade, a defesa reitera os pedidos deduzidos na inicial.

É o relatório. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não obstante os argumentos defensivos, tenho que o recurso de agravo
regimental não merece prosperar.
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Consoante assinalei na decisão monocrática combatida, há sempre de
conter efetiva e concreta fundamentação o ato judicial que decreta a prisão, tais as
disposições do nosso ordenamento jurídico.

Com efeito, antes do trânsito em julgado da condenação, a prisão somente é
cabível quando demonstrado o , sendo vedado o recolhimento de periculum libertatis
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Ora, considerando-se que ninguém será preso senão por ordem escrita e
fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a fundamentação
das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (Constituição da
República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há de se exigir que
o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, não fundado
em meras conjecturas.

A propósito do tema, a jurisprudência desta Corte Superior, embora ainda
um pouco oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à ordem pública se
constataria, em regra, pela reiteração delituosa ou pela gravidade concreta do fato.

Nesse tear, parece-me importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade
genérica dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e
materialidade do crime, a credibilidade do Poder Judiciário, bem como a intranquilidade
social não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da
ordem pública, se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta,

" (HC n. 48.381/MG, relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 1ºem tese, delituosa
/8/2006, p. 470).

Assim, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, revelada, na
maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia delitiva do
agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a manutenção da
segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom convívio social.

Além disso, na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo
não pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em
si não pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão
cautelar não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a
imposição desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e
de indícios de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime
indicam periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para

" (STF, HC n. 105.585/SP, relatora Ministra Rosa Weber,resguardar a ordem pública
Primeira Turma, julgado em , DJe de ).7/8/2012 21/8/2012

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, passei à
análise da legalidade da medida excepcional.

A prisão preventiva foi decretada nos termos seguintes (e-STJ fls. 13/14):
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Faz-se necessário advertir, inicialmente, que a custódia preventiva não
perdeu seu caráter de eventualidade e provisoriedade, estando condicionada
ao atendimento das circunstâncias previstas no art. 312 do CPP.

Imprescindível, portanto, a dedução de um dos elementos do tríplice aspecto
legal, quais sejam, ordem pública, garantia da instrução e aplicação da lei
penal.

Além de tais hipóteses, há ainda, que se verificar, a prova da existência do
crime/materialidade e a existência de indícios de autoria (fumus boni iuris).

Partindo desta premissa e considerando o disposto no art. 312 do CPP, no
caso sub oculli, pelos documentos e informações constantes dos autos,
estão presentes os pressupostos legais para a decretação da custódia
provisória.

Há indícios suficientes de autoria e materialidade da infração penal imputada
aos representados.

Analisando os autos, observo que consta vasto relatório decorrente das
interceptações autorizadas, onde se delineiam fortes indícios de autoria e
materialidade dos requeridos para a prática do tráfico de drogas, bem como
foram apurados indícios de atuação de organização criminosa ligada ao PCC.

Há informações de cometimento de crimes e planejamento de crimes na
região a serem executados pela organização criminosa comandada pelos
representados.

É possível observar no caderno investigativo que os representados estão
interligados e que utilizam a comunicação via celular para a prática delitiva.

Verifico que, a prisão é necessária uma vez que consta dos autos que os
representados integram organização criminosa PCC e que visam consolidar
domínio nesta cidade.

De fato, as investigações iniciais demonstram a existência de supostas
práticas delituosas, previstas no art. 2º da Lei 12850/13, bem como no art.
33, da Lei 11343/06.

Tenho que resta caracterizada a periculosidade dos agentes que se
associaram e estão praticando atos delituosos com planejamento.

Há nos autos indícios suficientes da materialidade, bem como da autoria
delitiva, sendo os indivíduos nocivos à sociedade, havendo necessidade de
suas prisões preventivas para a garantia da instrução criminal, uma vez que
soltos poderão comprometer a busca da verdade, além da necessidade de
se garantir a ordem pública, eis que os representados planejam crimes
graves, como tráfico de drogas e homicídio.

Observa-se que as circunstâncias fáticas relacionadas ao crime demonstram
a gravidade da conduta e a periculosidade dos agentes, motivos suficientes
para justificar a prisão para a garantia da ordem pública.

 
Com efeito, em razão das características da conduta delituosa narrada, o

decreto prisional demonstrou que a ora agravante seria integrante de organização
criminosa especializada na prática de tráfico de drogas ligada ao grupo Primeiro
Comando da Capital – PCC.
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A propósito, destacaram as instâncias de origem que, após "extensa
investigação, decorrentes das interceptações telefônicas legalmente autorizadas,
apurou-se que os investigados, dentre os quais a ora paciente, integrariam a
famigerada organização criminosa 'Primeiro Comando da Capital – PCC' e visavam
consolidar o domínio na cidade de São Sebastião do Paraíso/MG. Apurou-se que o
grupo criminoso possuía estrutura bem definida, sendo composto por, no mínimo, 11
(onze) subgrupos, que eram integrados por pessoas em liberdade e por alguns que
estão presos e operavam a partir dos estabelecimentos penais onde se encontram
acautelados. Também há notícias de que a organização criminosa estaria cometendo e
planejando diversos crimes a serem executados na região, dentre os quais o tráfico de
drogas, utilizando como meio de comunicação o celular. Foram levantados indícios de
que a paciente integrava um dos subgrupos que estavam associados para fins de
prática reiterada do crime de Tráfico de Drogas, atuando em conjunto com o seu
marido [que encontra-se recluso] no fornecimento de elevada variedade e quantidade
de entorpecentes – que, inclusive, seria conhecida por 'ser mais forte' –, as quais
seriam comercializadas também dentro da unidade prisional, além de efetuar a

. A paciente também seria responsável porcobrança de dívidas do tráfico de drogas
 (e-STJ fls. 17fornecer drogas a outros investigados dentro da organização criminosa"

/18, grifei).

Tal circunstância autoriza a decretação da prisão preventiva, pois, conforme
magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a necessidade de se interromper ou
diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito
de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente

" (STF, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia,para a prisão preventiva
Primeira Turma, DJe ).20/2/2009

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
ASSOCIAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE
DO CRIME. MODUS OPERANDI DELITIVO. ARTICULADA
ORGANIZAÇÃO. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. A necessidade da custódia cautelar está fundamentada na garantia da
ordem pública, evidenciada pelo modus operandi da organização criminosa
voltada para o tráfico de drogas, da qual, supostamente, o paciente faz
parte, eis que, após um mês de investigações, identificou-se que ele e outros
corréus transitavam entre os territórios/brasileiros e de Riviera/Uruguai na
venda de drogas.

[...]

3. Ordem denegada. (HC n. 353.594/RS, relatora Ministra MARIA THEREZA
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em , DJe .)5/5/2016 16/5/2016

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
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PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. É possível a decretação da prisão preventiva quando se apresenta efetiva
motivação para tanto.

2. Na espécie, a prisão preventiva foi decretada tendo em vista as
peculiaridades do caso concreto (agente supostamente integrante de
complexa organização criminosa, voltada à disseminação de grande
quantidade de drogas, as quais são adquiridas no Paraná com a finalidade
de distribuição em Minas Gerais, tendo sido apreendidos 231 kg de
maconha).

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 65.669/MG, relator
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em ,26/4/2016
DJe .)9/5/2016

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA, LAVAGEM DE DINHEIRO E CRIME CONTRA ECONOMIA
POPULAR. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS.
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA VOLTADA PARA A
LAVAGEM DE DINHEIRO ORIUNDO DE ROUBOS E TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. NECESSIDADE DE INTERROMPER AS ATIVIDADES
DO GRUPO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
EXTENSÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO ÀS CORRÉS.
IMPOSSIBILIDADE. SITUAÇÃO FÁTICO-PROCESSUAL DISTINTA
RECURSO IMPROVIDO.

[...]

2. Mostra-se fundamentada a prisão como forma de garantir a ordem pública
em caso no qual se constata a existência de organização criminosa
destinada a lavagem de dinheiro oriundo de delitos graves, como roubos e
tráfico de entorpecentes, e estruturada com nítida divisão de tarefas,
mormente pelo fato de que as atividades ilícitas permaneceram mesmo após
a prisão de um de seus líderes (Tiago Gonçalves, companheiro da ora
recorrente), evidenciando o alto risco de reiteração delitiva e a necessidade
de desestruturar a organização criminosa a fim de interromper a atividade
ilícita .

3. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a
decretação de prisão de membros de organização criminosa como forma de
interromper as atividades do grupo.

[...]

8. Recurso ordinário improvido. (RHC n. 83.321/RS, relator Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe 1º/9/2017.)22/8/2017

 
Buscou a defesa, ainda, a substituição da custódia pela prisão domiciliar.

Na espécie, assim se manifestou o colegiado local:
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O artigo 318, V, do Código de Processo Penal, há a possibilidade de
substituição da prisão preventiva por domiciliar quando o agente for “mulher
com filho de 12 (doze) anos de idade incompletos”.

Lado outro, nos termos “habeas corpus” Coletivo n.º 143.641/SP, julgado
pelo Supremo Tribunal Federal em , imperativa se, faz a20/08/2018
concessão da prisão domiciliar a todas as mulheres presas, gestantes,
puérperas ou mães de crianças deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e
da Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiência, excetuando-se
apenas os casos de crimes praticados por elas mediante violência ou grave
ameaça contra seus dependentes ou ainda em situações excepcionais.

Na situação em vertente, apesar de a paciente comprovar se tratar de
genitora de criança menor de 12 (doze) anos, assim como restar
incontroverso que o genitor encontra-se acautelado [se tratando, inclusive,
de codenunciado nos autos principais], não há informações de que o pleito
tenha sido submetido ao escrutínio da Autoridade Coatora, de maneira que,
segundo a minha compreensão, eventual manifestação desta instância
poderia configurar supressão de instância.

 
Consoante se observa, da questão esta Casa não pode conhecer, diante da

falta de manifestação do Tribunal de origem sobre o tema.

Nessa alheta, ficou impossibilitado o pronunciamento deste Sodalício,
sobrepujando a competência da Corte estadual, sob pena de configuração do chamado 

, a ensejar supressão de instância e violação dos princípioshabeas corpus per saltum
do duplo grau de jurisdição e do devido processo legal substancial.

Adequado à espécie, nessa perspectiva, o ensinamento de Renato
Brasileiro que, ao apreciar a matéria, destacou a inviabilidade do "pedido de
julgamento de habeas corpus per saltum, ou seja, do julgamento do remédio heroico
pelas instâncias superiores sem prévia provocação das instâncias inferiores acerca do
constrangimento ilegal à liberdade de locomoção, sob pena de verdadeira supressão

" (LIMA,de instância e consequente violação do princípio do duplo grau de jurisdição
Renato Brasileiro. Manual de processo penal: volume único – 4. ed. rev., ampl. e atual.
– Salvador: Ed. JusPodivm, 2016, p. 2.470).

Nesse mesmo caminhar:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. WRIT SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. [...] SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

10. O direito de recorrer em liberdade não foi objeto de discussão pela Corte
de origem, motivo pelo qual se evidencia a incompetência deste Superior
Tribunal de Justiça para apreciar o aludido tema posto no writ e a
consequente supressão de instância.

[...]
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(HC 278.542/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe .)4/8/2015 18/8/2015

 
No mesmo sentido, a orientação do Supremo Tribunal Federal:

Agravo regimental em recurso ordinário em habeas corpus. 2. Delito de vias
de fato e violação de domicílio (art. 21, caput, do Decreto-Lei n. 3.688/41 e
art. 150, § 1º, do Código Penal) 3. Inépcia da denúncia. Trancamento da
ação penal por ausência de justa causa. Matéria não examinada nas
instâncias anteriores. Supressão de instância. A extinção da ação penal de
forma prematura somente é possível em situação de manifesta ilegalidade.
Precedentes. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RHC 133.585 AgR, relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma,
julgado em , DJe 1º/8/2016.)21/6/2016  

 
Assim, não vislumbrei o alegado constrangimento ilegal apto a ensejar a

concessão da ordem, entendimento que mantenho nesta oportunidade.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDREIA MARINHO ALVES
ADVOGADA : ANDREIA MARINHO ALVES - MG195754
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ALINE CRISTINA SILVA PEZUTTO (PRESO)
CORRÉU : ALICE ANANIAS SANTOS
CORRÉU : CARLA CRISTINA DE LIMA
CORRÉU : DANIEL FERNANDES DE CARVALHO
CORRÉU : FRANCISCO COSMO DE PAIVA
CORRÉU : MARIANA BARBARA DOS SANTOS
CORRÉU : JUNIOR ERIVELTON SILVA
CORRÉU : MATHEUS DOS REIS GOUVEA
CORRÉU : MARCOS VINICIUS DUARTE
CORRÉU : MAICON HENRIQUE DE SOUZA
CORRÉU : JOAO PAULO JANUARIO MARIANO
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CORRÉU : RICARDO ANTONIO DA SILVA
CORRÉU : BRUNO SENABISPO
CORRÉU : RENAN MARCELO NERI RUFINO
CORRÉU : ALEX DIAS DOS SANTOS
CORRÉU : ALISSON ADRIANO PALMEIRA CASTRO
CORRÉU : DANIEL MARQUES DA SILVA
CORRÉU : LIDIANE APARECIDA DE SOUZA
CORRÉU : ADRIANA GONCALVES DA SILVA
CORRÉU : WELISON ALEXANDRE PEREIRA
CORRÉU : FELIPE MARTINS MONTANHINI
CORRÉU : SABRINA ROSIMEIRE TEODORO CAMPOS DABES
CORRÉU : GUSTAVO HENRIQUE MACHADO PEREIRA
CORRÉU : MAICO GABRIEL PEREIRA DIMAS
CORRÉU : OSCIMAR APARECIDO DA SILVA
CORRÉU : VICTOR HUGO OLIVEIRA VALADAO
CORRÉU : HENRIQUE SILVA TAVARES
CORRÉU : ELIEVER DA SILVA TAVARES
CORRÉU : TALES AUGUSTO ALVES
CORRÉU : ERICK FERNANDO ALVES DOS SANTOS
CORRÉU : HELENA MARIA APARECIDA GOMES
CORRÉU : JOSE FRANCISCO FERNANDES
CORRÉU : BRUNO MATHEUS DA SILVA RIBEIRO
CORRÉU : ELTON RODRIGO VIEIRA NASCIMENTO
CORRÉU : CASSIO FERNANDO DA SILVA
CORRÉU : CLEUZA AUGUSTA MACHADO
CORRÉU : VANESSA MIRIELI ALVES
CORRÉU : ALEXSANDER BARBOSA DE OLIVEIRA
CORRÉU : MAICON SILVA DOS ANJOS
CORRÉU : ANDRE AMBROSIO FELIX
CORRÉU : LEONARDO TOMAZ RIBEIRO
CORRÉU : WELLINGTON APARECIDO DOS SANTOS
CORRÉU : MARIA GABRIELA LARA IVO
CORRÉU : TAIZA MARIANA SILVA
CORRÉU : TIARLES MARCOS DA SILVA
CORRÉU : RUAN APARECIDO MODESTO LUCAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
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AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALINE CRISTINA SILVA PEZUTTO (PRESO)
ADVOGADA : ANDREIA MARINHO ALVES - MG195754
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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